
PARECER N.º_______,DE  2014.

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL nº 5595, de 2014.

Por intermédio do ofício Of. CGC.C.DER nº 2421/2014 a Senhora Conselheira-Presidente da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos dos processos TC - 039962/026/11, dando conta da decisão proferida reeferente à prestação de contas dos recursos repassados por meio de Convênio firmado entre a Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Juventude e a Associação Comunitária Atingindo Metas de Vida, no exercício de 2009, para as providências cabíveis à espécie. 

Nos termos do artigo 31, § 15 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Fiscalização e Controle, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ao fazê-lo verificamos que, regularmente instruído, foi o processo encaminhado à pauta de julgamento da Egrégia Primeira Câmara da Corte de Contas na sessão ocorrida aos vinte e quatro dias de junho de dois mil e quatorze, oportunidade em que decidiu julgar irregular o repasse de verba da Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude à Associação Comunitária Atingindo Metas de Vida, no exercício de 2009, no valor de R$39.120,00, com base no Convênio nº 311/2008, acionando os incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

De outra parte, decidiu, outrossim, com fulcro nos artigos 36, 101 e 104, inciso II, da mencionada Lei Complementar, aplicar aos responsáveis, Senhores Claury Santos Alves da Silva e Wagner Gomes dos Santos, respectivamente, Secretario e Presidente da Entidade Beneficiária à época, multa em valor equivalente a 200 (duzentas) UFESP’s para cada uma.

Condenou, ainda, a Associação Comunitária Atingindo Metas de Vida, conforme previsto no artigo 36, “caput” da referida Lei Complementar a devolver ao erário a importância de R$39.1210,00, atualizada pelo índice do OPC/FIPE desde a data do recebimento até a efetiva restituição, ante a ausência efetiva de demonstração de sua aplicação em despesas administrativas decorrentes do Termo de Parceria, ficando a Entidade impedida de receber novos recursos públicos, enquanto não ressarcidos os cofres públicos.

De fato, a Entidade Beneficiária do repasse de verba pública não prestou contas da importância repassada pela Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Turismo em 2009, mesmo, após, ser notificada para tanto. 

Concluímos, por derradeiro, que instada a se manifestar, a Entidade manteve-se silente demonstrando aviltante menoscabo pelas regras estabelecidas em parcerias dessa natureza. 

Nesse diapasão, tomamos conhecimento da respeitável decisão e manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, por não caber nenhuma outra providência, propomos o arquivamento dos presentes autos.
Sala das Comissões, em

Deputado ROBERTO ENGLER

Relator
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